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Declaração de exoneração de responsabilidade 
O presente documento destina-se a fornecer orientações a possíveis candidatos ao 
cofinanciamento de ações de informação e de promoção relativas a produtos agrícolas 
Podem ser encontradas informações gerais relativas à apresentação em linha de propostas 
no Manual em linha: https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/docs/2021-
2027/common/guidance/om_en.pdf 
 

Os modelos e formulários Web efetivos que se encontram no sistema em linha de apresentação de 
propostas do portal «Funding and Tender Opportunities» (a seguir designado «Portal de oportunidades 
de financiamento e concursos») podem diferir dos exemplos utilizados no presente guia. 
Se tiver sugestões ou comentários sobre como melhorar o presente guia, envie uma mensagem por 
correio eletrónico para o seguinte endereço: REA-AGRI-GRANTS@ec.europa.eu 

 

PREFÁCIO 

O presente guia tem por fim ajudá-lo a preparar propostas para programas de 
informação e promoção relativas a produtos agrícolas no mercado interno e em países 
terceiros. 
Podem ser encontradas informações adicionais nos seguintes documentos: 

• Secção de promoção de produtos agrícolas da UE no sítio Web da Direção-
Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural: 
https://ec.europa.eu/info/food-farming-fisheries/key-policies/common-
agricultural-policy/market-measures/promotion-eu-farm-products_en 

Páginas relativas à promoção de produtos agrícolas no portal da Agência de Execução 
em: https://rea.ec.europa.eu/funding-and-grants/promotion-agricultural-products_en 

As modalidades para contactar o serviço de apoio informático (helpdesk) estão 
estabelecidas nos convites à apresentação de propostas. 
As questões que não se prendem com informática serão publicadas em lotes na 
página seguinte: 
Financiamento e concursos (europa.eu) 
Antes de contactar o serviço de apoio informático, agradecemos que tente 
encontrar a informação na documentação que lhe é fornecida. 

https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/docs/2021-2027/common/guidance/om_en.pdf
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/docs/2021-2027/common/guidance/om_en.pdf
mailto:REA-AGRI-GRANTS@ec.europa.eu
https://ec.europa.eu/info/food-farming-fisheries/key-policies/common-agricultural-policy/market-measures/promotion-eu-farm-products_en
https://ec.europa.eu/info/food-farming-fisheries/key-policies/common-agricultural-policy/market-measures/promotion-eu-farm-products_en
https://rea.ec.europa.eu/funding-and-grants/promotion-agricultural-products_en
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/portal/screen/support/faq;type=0,1;categories=;programme=43298664;keyword=;freeTextSearchKeyword=;matchWholeText=true;period=null;status=0,1;sortQuery=relevance;faqListKey=faqSearchTablePageState
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HISTÓRICO DE ALTERAÇÕES 

Versão Data de 
publicação Alterações 

1.0 28.01.2021  Versão inicial 

2.0 15.01.2022  Várias atualizações aos subcritérios de adjudicação, detalhes de 
conta da Agência de Execução para a Investigação, Financiamento 
e concursos 

3.0 15.12.2022  Subcritérios de adjudicação revistos 
 Pequenas modificações de instruções relacionadas com o conteúdo 

4.0 15.12.2023  Pequenas modificações de instruções relacionadas com o conteúdo 
na secção 2.3 

Atualizações relativas à estrutura do formulário de candidatura (nova 
parte C) na secção 2.4 

 

https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/docs/2021-2027/agrip/guidance/programme-guide_agrip_v1.0_en.pdf
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/docs/2021-2027/agrip/guidance/programme-guide_agrip_v2.0_en.pdf
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GLOSSÁRIO 

O programa de trabalho anual estabelece as prioridades estratégicas anuais do regime de 
promoção e é adotado pela Comissão Europeia em conformidade com o artigo 8.º do 
Regulamento (UE) n.º 1144/2014 (ato de base do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 
de outubro de 2014). 
Um (co)beneficiário é uma entidade que recebe cofinanciamento da UE na sequência de 
uma proposta bem sucedida para um dos programas cofinanciados pela UE e da assinatura 
da convenção de subvenção. No processo de candidatura, é feita referência a candidato(s) 
e/ou participantes. A expressão entidade proponente é também utilizada tanto para os 
candidatos como para os beneficiários, em função da fase do processo. 
Um programa ou proposta individual é designado por ação e é constituído por um conjunto 
coerente de atividades. 
As propostas de programas simples podem ser apresentadas por uma ou mais entidades 
proponentes do mesmo Estado-Membro 
As propostas de programas multi podem ser apresentadas por, no mínimo, duas entidades 
proponentes de, pelo menos, dois Estados-Membros ou por uma ou várias entidades da 
União. 
No caso dos programas multi, é assinada uma convenção de subvenção (GA, do inglês, 
Grant Agreement) entre a Agência de Execução (que atua por delegação da Comissão 
Europeia) e as entidades beneficiárias, isto é, os beneficiários do cofinanciamento da UE. 
No caso de programas simples, é assinado um contrato entre as autoridades nacionais 
competentes e o(s) beneficiário(s), denominado convenção de subvenção. 
Com a assinatura da convenção de subvenção, os beneficiários aceitam a subvenção e 
comprometem-se a executar a ação sob a sua própria responsabilidade e em conformidade 
com a convenção de subvenção, no respeito de todas as obrigações e condições nela 
estabelecidas. 
Se uma ação envolver vários beneficiários/candidatos, estes devem assinar um acordo de 
consórcio para complementar a convenção de subvenção; esse acordo de consórcio não 
deve conter disposições incompatíveis com a convenção de subvenção. 
Um organismo de execução é um organismo encarregado da execução das atividades do 
programa e tem um papel de subcontratante. 
O pré-financiamento, conforme indicado na convenção de subvenção, é equivalente ao 
adiantamento referido nos textos legislativos. 
O Portal de oportunidades de financiamento e concursos é o sítio Web que aloja a 
informação sobre o financiamento dos programas Horizonte Europa, entre outros programas 
da União, incluindo ações de promoção de produtos agrícolas. 
A Agência de Execução é a entidade encarregada pela Comissão Europeia da gestão dos 
programas multi. 
A Agência de Execução para a Investigação (REA) gere a execução técnica e financeira 
da promoção dos produtos agrícolas. 
A autoridade nacional competente é o serviço responsável designado pelo governo do 
Estado-Membro para a gestão da execução dos programas simples. 
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1. VISÃO GERAL DO PROGRAMA 

A política da UE para a promoção dos produtos agrícolas tem como objetivo geral o 
aumento da competitividade e do setor agrícola da União Europeia. 
Mais especificamente, o fornecimento da informação e as medidas de promoção 
devem ter como objetivo: 

- aumentar a sensibilização e o reconhecimento dos sistemas de qualidade da 
União Europeia, mas também a sensibilização dos consumidores para os 
méritos dos produtos agrícolas e dos métodos de produção da União Europeia; 

- aumentar a competitividade e o consumo de produtos agrícolas da União 
Europeia, conferir-lhes uma maior visibilidade e aumentar a participação no 
mercado desses produtos. 

Em caso de perturbação grave do mercado, essas medidas devem ajudar a 
restabelecer as condições normais de mercado. 
 
Para alcançar os objetivos da política, devem ser implementadas medidas de 
informação e promoção, tanto dentro como fora dos Estados-Membros da UE. Devem 
assumir a forma de: 

- programas simples, que podem ser apresentados por uma ou mais entidades 
proponentes estabelecidas no mesmo Estado-Membro. 

- programas multi, que podem ser apresentados por, no mínimo, dois candidatos 
estabelecidos em Estados-Membros diferentes ou por uma ou várias entidades 
da União Europeia. 

 

1.1. PRINCIPAIS DOCUMENTOS 

Antes de decidir apresentar uma proposta e de preencher os vários formulários de 
candidatura, verifique se a(s) sua(s) organização(ões), os produtos promovidos e a 
ação em si cumprem os critérios de elegibilidade. Verifique igualmente se as 
atividades planeadas e os países-alvos estão em conformidade com as prioridades 
enunciadas no convite à apresentação de propostas. 
Por este motivo, deve começar por analisar atentamente a documentação relevante, 
nomeadamente: 

• Regulamento (UE) n.º 1144/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
22 de outubro de 2014, relativo à execução de ações de informação e de 
promoção dos produtos agrícolas no mercado interno e em países terceiros, e 
que revoga o Regulamento (CE) n.º 3/2008 do Conselho. 

• Regulamento Delegado (UE) 2015/1829 da Comissão, de 23 de abril de 2015, 
que complementa o Regulamento (UE) n.º 1144/2014 do Parlamento Europeu 
e do Conselho relativo à execução de ações de informação e de promoção dos 
produtos agrícolas no mercado interno e em países terceiros. 

• Regulamento de Execução (UE) 2015/1831 da Comissão, de 7 de outubro de 
2015, que estabelece as regras de execução do Regulamento (UE) 
n.º 1144/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à execução de 
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ações de informação e de promoção dos produtos agrícolas no mercado interno 
e em países terceiros. 

• A decisão de execução anual da Comissão sobre a adoção do programa de 
trabalho pertinente para o ano em causa, no quadro da execução das ações de 
informação e de promoção dos produtos agrícolas no mercado interno e em 
países terceiros. 

• Convite à apresentação de propostas. 
Se subsistirem dúvidas, dispõe ainda das seguintes possibilidades: 

• A apresentação sinóptica da Política de Promoção está disponível em: 
https://rea.ec.europa.eu/funding-and-grants/promotion-agricultural-
products_en 

• O modelo de convenções de subvenção (para programas simples e multi) 

• As perguntas frequentes (FAQ) sobre o convite à apresentação de propostas, 
disponíveis em: Financiamento e concursos (europa.eu) 

Específico para programas simples: 

• Autoridades nacionais competentes: os candidatos que preparam programas 
simples podem contactar as autoridades competentes dos respetivos Estados-
Membros para obterem informações adicionais sobre a base jurídica, o modelo 
de convenção de subvenção e a execução das ações. A lista das autoridades 
nacionais competentes está disponível em 
https://rea.ec.europa.eu/funding-and-grants/promotion-agricultural-
products_en 

• Os seguintes seminários em linha concebidos para ajudá-lo a melhorar a 
qualidade técnica das propostas encontram-se disponíveis em 
https://ec.europa.eu/chafea/agri/newsroom-and-events/webinars 
https://rea.ec.europa.eu/funding-and-grants/promotion-agricultural-
products_en 

1.2. ETAPAS PREPARATÓRIAS 

1.2.1. Orientações gerais antes da elaboração da proposta 
A proposta está estruturada em duas partes (Parte A – Formulário administrativo, 
preenchido no sistema eletrónico, e a Parte B – Descrição técnica do seu projeto, 
carregada em PDF) e deve incluir anexos. Consultar: Online Manual - Online Manual 
- Funding Tenders Opportunities (europa.eu) 
Prevê-se que o convite à apresentação de propostas seja altamente competitivo. Um 
elemento menos bom numa proposta considerada boa sob todos os outros aspetos 
pode baixar a pontuação global, impedindo a sua recomendação para financiamento 
da UE. 
Tendo em conta este facto, aconselhamo-lo a refletir sobre os seguintes aspetos, 
antes de elaborar uma proposta: 

• Pertinência: verifique se a proposta se enquadra neste convite à apresentação 
de propostas e diz respeito ao tema específico que selecionou. As propostas 

https://rea.ec.europa.eu/funding-and-grants/promotion-agricultural-products_en
https://rea.ec.europa.eu/funding-and-grants/promotion-agricultural-products_en
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/portal/screen/support/faq;type=0,1;categories=;programme=43298664;keyword=;freeTextSearchKeyword=;period=null;status=0,1;sortQuery=relevance;faqListKey=faqSearchTablePageState
https://rea.ec.europa.eu/funding-and-grants/promotion-agricultural-products_en
https://rea.ec.europa.eu/funding-and-grants/promotion-agricultural-products_en
https://rea.ec.europa.eu/funding-and-grants/promotion-agricultural-products_en
https://rea.ec.europa.eu/funding-and-grants/promotion-agricultural-products_en
https://webgate.ec.europa.eu/funding-tenders-opportunities/display/OM/Online+Manual
https://webgate.ec.europa.eu/funding-tenders-opportunities/display/OM/Online+Manual
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não abrangidas pelo âmbito do convite serão declaradas inelegíveis. As 
propostas que digam respeito ao convite ou ao tema específico de forma 
limitada podem ser rejeitadas, uma vez que podem não atingir o nível mínimo 
do critério de adjudicação pertinente. 

• Exaustividade: certifique-se de que a proposta que tenciona apresentar inclui 
todas as informações pertinentes e abrange todos os aspetos referidos nos 
critérios de adjudicação, no modelo de proposta e no presente guia, uma vez 
que será avaliada unicamente em função do conteúdo apresentado. Siga 
escrupulosamente o formato do modelo da parte B e certifique-se de que todas 
as informações solicitadas são carregadas. Não se esqueça de que quantidade 
não significa qualidade: as boas propostas são redigidas de forma clara e são 
fáceis de compreender e acompanhar; são precisas e concisas e centram-se 
na substância. Tenha em conta que existe um limite de páginas para a parte B 
da proposta e que, para além desse limite, o texto será identificado com uma 
marca de água e ignorado pelos avaliadores. 

• Impacto: as boas propostas devem ser orientadas para os resultados e mostrar 
claramente a forma como pretendem alcançar esses resultados. Também têm 
de incluir a descrição metodológica de um estudo de avaliação sólido e credível 
(que deve ser realizado por um organismo externo independente) que se centra 
no processo de avaliação e analisa, com especial atenção, o impacto final 
esperado. Para obter mais informações, consulte as informações adicionais 
sobre os critérios de adjudicação (Anexo I). 

 
1.2.2. Regime linguístico 

As propostas podem ser apresentadas em qualquer uma das línguas oficiais da União 
Europeia. 

A fim de facilitar a avaliação das propostas por peritos independentes que 
prestam apoio técnico à avaliação, caso tenha sido redigida noutra língua oficial 
da UE, a parte técnica da proposta (parte B) deve, de preferência, ser 
acompanhada de uma tradução em inglês. 
As traduções em inglês devem ser de boa qualidade, a fim de evitar divergências 
em relação à versão original. 
 
Relativamente às propostas para programas multi, os candidatos devem estar 
conscientes de que a Agência de Execução, em princípio, utilizará o inglês para 
comunicar com os beneficiários sobre o acompanhamento e o controlo dos programas 
multi cofinanciados (fase de gestão das subvenções). 
Relativamente às propostas para programas simples, os candidatos devem ter em 
conta que os contratos serão geridos pelos Estados-Membros. Por conseguinte, os 
candidatos são convidados a apresentar a sua proposta na(s) língua(s) do Estado-
Membro de origem da(s) entidade(s) proponente(s), exceto se o Estado-Membro em 
causa tiver declarado o seu acordo para assinar o contrato em inglês1. 

 

1 Informação disponível em: competent-national-authorities-simple-programmes-v2_en.pdf (europa.eu) 

https://ec.europa.eu/chafea/agri/sites/default/files/competent-national-authorities-simple-programmes-v2_en.pdf
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1.2.3. Papel e responsabilidade das diferentes entidades 
A execução de uma ação pode envolver diversas entidades, e cada uma delas tem 
um papel e responsabilidade diferentes: 

• O coordenador é, nomeadamente, a entidade responsável pelas seguintes 
tarefas: 

• Apresentar a proposta em nome de todas as entidades proponentes em 
causa; 

• Verificar se a ação é executada corretamente (ver artigo 11.º da Convenção 
de Subvenção); 

• Atuar como intermediário em todas as comunicações entre os beneficiários 
e a autoridade de gestão (em particular, fornecer as informações descritas 
no artigo 16.º da Convenção de Subvenção à Agência de Execução), salvo 
especificação em contrário; 

• Solicitar aos cocandidatos/cobeneficiários quaisquer documentos ou 
informações exigidos pela autoridade de gestão, examiná-los e verificar a 
sua exaustividade e exatidão antes de os enviar para a autoridade; 

• Apresentar as prestações concretas e os relatórios realizados durante a 
execução da ação (ver artigo 21.º da Convenção de Subvenção); 

• Fornecer uma garantia de pré-financiamento, por defeito para programas 
simples e, se solicitado pela Agência, para programas multi (ver artigo 23.º 
da Convenção de Subvenção); 

• Garantir todos os pagamentos aos cobeneficiários em tempo útil (ver artigo 
22.1 da Convenção de Subvenção); 

• Informar a autoridade de gestão dos montantes pagos a cada 
cobeneficiário, quando necessário (ver artigos 22.º e 33.º da Convenção de 
Subvenção). 

Tenha em atenção que o coordenador não pode delegar as tarefas acima 
mencionadas a outro cobeneficiário nem subcontratá-las a terceiros. 

• Os outros beneficiários/candidatos são, nomeadamente, responsáveis pelas 
seguintes tarefas: 

• Manter atualizadas as informações armazenadas no registo dos 
beneficiários (no sistema de intercâmbio eletrónico de dados) do Portal de 
oportunidades de financiamento e concursos (ver artigo 19.º da Convenção 
de Subvenção); 

• Informar imediatamente o coordenador de quaisquer acontecimentos ou 
circunstâncias suscetíveis de afetar significativamente, ou de atrasar, a 
execução da ação (ver artigo 19.º da Convenção de Subvenção). 

• Apresentar e coordenar em tempo útil: 
o Demonstrações financeiras individuais e, se necessário, os 

certificados das demonstrações financeiras (ver artigo 21.º da 
Convenção de Subvenção); 
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o Os dados necessários para a elaboração dos relatórios (ver artigo 
21.º da Convenção de Subvenção); 

o Quaisquer outros documentos ou informações exigidos pela Agência 
ou pela Comissão/Estado-Membro, ao abrigo da Convenção de 
Subvenção, a menos que a Convenção de Subvenção exija que o 
beneficiário apresente as informações diretamente à autoridade 
nacional competente, à Agência ou à Comissão/Estado-Membro. 

Além disso, quando vários beneficiários/candidatos estão envolvidos numa ação, é 
necessário assinar um acordo de consórcio para complementar a convenção de 
subvenção. Esse acordo pode assumir diversas formas, sendo a mais comum um 
acordo escrito convencional. Para orientações sobre os acordos de consórcio, pode 
consultar o manual em linha e o documento Guidance – How to draw up your 
consortium agreement (Orientação - Como celebrar um acordo de consórcio), 
acessível em: 
http://ec.europa.eu/research/participants/data/ref/h2020/other/gm/h2020-guide-cons-
a_en.pdf 
 
O acordo de consórcio não tem de ser apresentado juntamente com a proposta, mas 
deve estar disponível no momento da assinatura da convenção de subvenção. 

• Subcontratante(s) (ver artigo 9.º da Convenção de Subvenção): 
o Não são partes da convenção de subvenção e não têm uma relação 

contratual com a Agência/Estado-Membro. 
o As tarefas fundamentais das ações (ou seja, a coordenação técnica 

e financeira da ação e a gestão da estratégia) não podem ser 
subcontratadas. 

o Devem ser selecionados de modo a assegurar a melhor relação 
qualidade/preço ou, se adequado, o preço mais baixo, bem como a 
inexistência de conflitos de interesses. Os candidatos/beneficiários 
considerados «organismos de direito público» devem respeitar a 
legislação nacional em matéria de contratos públicos que transpõe a 
Diretiva 2014/24/UE; 

o As tarefas de avaliação não podem ser atribuídas a entidades com um 
vínculo estrutural. 

• Terceiros que recebem apoio financeiro (ver artigo 9.4 da Convenção de 
Subvenção): 
o Apenas as entidades relacionadas com o beneficiário e identificadas na 

proposta do projeto2 podem receber apoio financeiro sob a forma de 
subvenções. 

o A proposta deve especificar o montante máximo para o apoio financeiro 
para cada parte e os critérios e procedimentos para atribuição do apoio 
financeiro. 

 

2 As «entidades vinculadas» são entidades que têm um vínculo com o beneficiário, em particular, um 
vínculo jurídico ou financeiro, que não se limita à ação nem é estabelecido com o único objetivo da 
sua execução. 

http://ec.europa.eu/research/participants/data/ref/h2020/other/gm/h2020-guide-cons-a_en.pdf
http://ec.europa.eu/research/participants/data/ref/h2020/other/gm/h2020-guide-cons-a_en.pdf
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o Os beneficiários devem assegurar que os custos imputados à ação se 
limitam aos custos efetivamente incorridos por esses terceiros (isto é, sem 
qualquer margem de lucro) e que as entidades cumprem o princípio da 
boa gestão financeira e mantêm registos dos seus custos. 
 

2. PREPARAÇÃO DA PROPOSTA 

2.1. Formulário de candidatura 

O formulário de candidatura está estruturado em duas partes: a Parte A e a Parte B: 

• A Parte A contém os formulários administrativos estruturados com informações 
sobre os participantes, declarações jurídicas e responsáveis (dos ecrãs do 
Sistema de apresentação). 

• A Parte B é a parte narrativa da proposta. É a descrição técnica do projeto com 
as atividades planeadas, pacotes de trabalho, custos, etc. 

• A Parte C inclui informações sobre os países-alvos e os produtos a promover, 
bem como questões específicas do convite e os indicadores-chave de 
desempenho (ICD), que servem para monitorizar o programa. 

2.2. Parte A – Formulário administrativo 

As instruções seguintes têm como objetivo fornecer informações sobre como 
preencher corretamente esta parte. 
Secção 1: Informações gerais 
Nesta secção deve indicar o acrónimo, o título da proposta, a duração e as palavras-
chave livres, bem como um resumo da proposta em inglês. Seja preciso e conciso ao 
editar o resumo deste projeto, que será publicado se a sua proposta for aceite para 
cofinanciamento. 
Tem também de indicar se foram apresentadas propostas semelhantes nos últimos 
dois anos. 
 
Secção 2: Participantes 
O coordenador codificará o código PIC para todas as entidades proponentes. Tenha 
em atenção que deve utilizar um código PIC válido. 
Nesta secção, é convidado a especificar por cada participante o tipo de entidades 
proponentes, tal como referido no artigo 7.º do Regulamento 1144/2014. 
Ao selecionar o tipo de entidade, certifique-se de que esta corresponde às 
informações fornecidas no anexo relevante sobre representatividade/entidade 
jurídica. 
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Secção 3: Orçamento 
Nesta secção, tem de preencher um quadro de síntese orçamental (modelo indicado 
abaixo): 

 
As células brancas devem ser preenchidas pelo coordenador, enquanto as células 
cinzentas são preenchidas ou calculadas automaticamente pelo sistema e as células 
pretas não podem ser preenchidas. 
Cada linha do quadro orçamental representa a despesa total estimada para cada 
candidato. 
De acordo com o modelo da convenção de subvenção, existem 4 categorias de custos 
(consultar o artigo 6.2 da Convenção de Subvenção para uma descrição detalhada de 
cada categoria orçamental): 

A. Custos de pessoal 
B. Custos de subcontratação 
C. Custos de compra 
D. Apoio financeiro a terceiros 
E. Custos indiretos 

Os custos diretos têm de ser descriminados na análise do orçamento individual na 
Parte B da candidatura, na descrição do Pacote de Trabalho (secção 4). 

Certifique-se de que o montante de cada categoria de custos e os totais da parte 
A são iguais aos montantes correspondentes apresentados na análise 
orçamental por Pacote de Trabalho na parte B da candidatura e aos montantes 
calculados mediante o preenchimento do anexo VI «Quadro orçamental 
pormenorizado». 
Nomeadamente, tenha atenção para não adicionar duas vezes os custos 
indiretos ao preencher a parte B e a parte A. 
A contribuição máxima da UE é calculada multiplicando o custo total pela taxa de 
reembolso. Esta última é automaticamente preenchida pelo sistema em função do 
convite à apresentação de propostas e das condições principais, bem como do 
Estado-Membro do(s) candidato(s). 
Tenha em atenção que, por razões de simplificação do quadro orçamental, não 
é necessário declarar a contribuição dos candidatos. 
A «contribuição do candidato» é implicitamente considerada como sendo a 
diferença entre os custos elegíveis totais estimados menos a contribuição da 
UE solicitada. 

Indirect costs

B. Subcontracting costs E. Indirect costs
3 

Funding rate %
4 Maximum EU 

contribution
5 

Requested EU 
contribution

B. Subcontracting C.2 Equipment
C.3 Other goods, works and 
services

E.  Indirect costs

Forms of funding Actual costs
Unit costs (usual 

accounting 
practices)

Unit costs
7 Actual costs [ Actual  costs][ Unit

7 

or actual costs]

[ Actual  

costs][ Unit
7

 or 
actual costs]

[ Actual  costs][ Unit
7 

or actual costs]
Actual costs Actual costs [ Actual  costs] [ Unit costs

7
] Flat-rate costs

8

1 – [short name beneficiary]

2 – [short name beneficiary]

Total consortium

D.1 Financial support to third parties

EU contribution to eligible costs

A. Personnel costs

Direct costs

D. Other cost categories

Estimated eligible
1 costs (per budget category) Estimated EU contribution

2

C. Purchase costs

Maximum grant 

amount
6Total costs

Travel Accommodation

A.4 SME owners and 
natural person 
beneficiaries

A.1  Employees (or equivalent)

A.2 Natural persons under direct 
contract 

A.3 Seconded persons

C.1 Travel and subsistence

Subsistence
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2.3. Parte B – Descrição técnica do projeto 

A parte B diz respeito ao conteúdo técnico da proposta. Para facilitar a sua 
preparação, os candidatos devem utilizar o modelo fornecido no sistema e seguir o 
presente guia. 
É obrigatório preencher todas as secções predefinidas e responder às questões 
mencionadas no presente documento. 
 
A qualidade das propostas será avaliada tendo em vista os seguintes critérios 
de adjudicação: 

1. Relevância 
2. Qualidade 
3. Impacto 

 
São ainda divididos em subcritérios (Anexo I do presente guia). É importante garantir 
que a sua proposta aborda cada um dos subcritérios de adjudicação enunciados 
no anexo. 
Os peritos independentes utilizarão esta lista para fazer uma apreciação eficaz da 
qualidade da sua proposta. 

A Parte B deve incluir as seguintes secções que correspondem aos critérios de 
adjudicação: 

Secção 1: Relevância 
 
1.1  Antecedentes e objetivos gerais 
Apresente sucintamente a(s) entidade(s) proponente(s), o setor de produtos 
representado e os seus membros, sem repetir as informações já fornecidas na Parte 
A do formulário de candidatura. Deverá incluir informações sobre a estrutura do setor, 
o número de membros/empresas, o volume de negócios e dados relacionados com o 
emprego. 
Tenha em atenção que as informações sobre a representatividade da organização no 
seu Estado-Membro ou na União Europeia para o(s) setor(es) de produto(s) em causa 
devem ser apresentadas sob a forma de um anexo, utilizando o modelo relevante. O 
anexo preenchido deve ser carregado separadamente na rubrica respetiva em 
conjunto com a informação relativa à entidade jurídica relevante (ver também o 
capítulo 2.4 do presente guia). 
Indique os produtos ou regimes que serão promovidos ou relativamente aos quais 
serão comunicadas informações através da ação. Se está a promover produtos 
enumerados no anexo 1 do Regulamento n.º 1144/2014, indique o(s) código(s) NC3 
dos mesmos. Se está a promover regimes DOP/IGP/ETG, indique os nomes 
registados dos produtos reconhecidos. 

 

3 Para obter informações suplementares sobre os códigos NC, consulte a seguinte página Web: 
https://taxation-customs.ec.europa.eu/customs-4/calculation-customs-duties/customs-tariff/combined-
nomenclature_en 

https://taxation-customs.ec.europa.eu/customs-4/calculation-customs-duties/customs-tariff/combined-nomenclature_en
https://taxation-customs.ec.europa.eu/customs-4/calculation-customs-duties/customs-tariff/combined-nomenclature_en
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Certifique-se de que estes mesmos produtos/regimes são indicados na secção 
correspondente da Parte A. 
Descreva os antecedentes e a fundamentação do projeto e como se enquadra nos 
objetivos gerais do convite à apresentação de propostas. 
Certifique-se de que todos os aspetos relevantes estão bem traduzidos na estratégia 
do programa, incluindo as atividades escolhidas e principais mensagens. 
Cada candidatura deverá explicar de que forma o projeto contribui para a ambição 
climática e ambiental da Política Agrícola Comum (PAC), o Pacto Ecológico4 e, acima 
de tudo, a estratégia do Prado ao Prato. 
Em especial, incidir sobre a sustentabilidade da produção e a sustentabilidade do 
consumo, utilizando como referência a definição de agricultura sustentável da 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO)5. 
As propostas enviadas ao abrigo dos tópicos sobre sustentabilidade devem abordar 
os aspetos adicionais indicados nos objetivos dos tópicos. Estes tópicos têm como 
objetivo destacar a sustentabilidade da agricultura da União, salientando o seu papel 
benéfico para o clima, o ambiente e o bem-estar animal. Os métodos de produção dos 
produtos promovidos devem abranger pelo menos dois dos domínios de ação 
enumerados no artigo 31.º, n.º 4, do Regulamento (UE) 2021/21156, respeitando em 
simultâneo as condições estabelecidas no n.º 5 do referido artigo. As áreas de ação 
incluem a mitigação das alterações climáticas, a adaptação às alterações climáticas, 
a proteção ou melhoria da qualidade da água, a prevenção da degradação e 
regeneração dos solos, a proteção da biodiversidade, a conservação ou regeneração 
de habitats ou espécies, as ações para uma utilização sustentável e reduzida de 
pesticidas e as ações para melhorar o bem-estar animal ou combater a resistência 
antimicrobiana. 
 
1.2  Análise do mercado e objetivos específicos do projeto 
A proposta deve fornecer uma análise do mercado relevante por país-alvos. A análise 
do mercado deve incidir sobre os produtos e o mercado, centrar-se nos países-alvos 
e servir de base para a definição de objetivos e estratégias de ação. Deve incluir 
informações e a avaliação de indicadores macroeconómicos, bem como a previsão e 
a conjuntura de mercado, incluindo fontes de dados recentes. 
Forneça as informações necessárias para descrever o mercado e/ou a situação de 
cada um dos mercados visados pelo seu projeto em termos de sensibilização, 
respondendo a perguntas como: 

 

4 Um sistema alimentar da UE mais saudável e sustentável é uma pedra angular do Pacto Ecológico 
Europeu. Mais informações em: https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-
green-deal_en 
5 Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), Avaliação da 
Sustentabilidade dos Sistemas Alimentar e Agrícola (SAFA) 
http://www.fao.org/nr/sustainability/sustainability-assessments-safa/en/, definições 
http://www.fao.org/3/ai388e/AI388E05.htm 
6 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32021R2115 

https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal_en
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal_en
http://www.fao.org/nr/sustainability/sustainability-assessments-safa/en/
http://www.fao.org/3/ai388e/AI388E05.htm
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32021R2115
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Oferta: 

• Quais são os números de produção, venda e exportação (volume e valor, quota 
de mercado) das organizações do candidato e do seu Estado-Membro para 
cada um dos mercados-alvos? O aumento de vendas planeado é compatível 
com a capacidade de aumento da produção? 

• Qual é a estrutura do mercado no(s) país(es)-alvo(s) e como é que a sua 
organização está nele posicionada (ou seja, posição concorrencial do 
candidato)? 

• Quem são os principais concorrentes? 

• Qual é a posição de mercado dos operadores da UE do mesmo setor de 
produtos (volume e valor de exportações, quota de mercado, etc.)? 

• Qual a posição dos operadores da UE em comparação com concorrentes de 
países terceiros? 

• Que desafios enfrentam os operadores da UE? 

• Quais são as estratégias de comercialização desses operadores? 

• Quais são as vantagens concorrenciais dos operadores da UE? 

• Quais são as vantagens concorrenciais da entidade proponente? 

• Explique as diferenças fundamentais (preço, qualidade, etc.) que tornarão o 
seu produto mais competitivo do que outros produtos já disponíveis no 
mercado-alvos. 

• Quais são os problemas de logística, se existirem? 

• Descreva a estrutura e o funcionamento dos canais de distribuição e retalho, 
principais cadeias de retalho, quota de mercado por canal de distribuição, 
importância do comércio especializado e canal de restauração/Horeca. 

• No caso de países terceiros, forneça informações pormenorizadas sobre as 
condições de importação, tais como obstáculos tarifários e não tarifários (por 
exemplo, medidas sanitárias ou fitossanitárias) e quaisquer outras restrições 
(por exemplo, proibição, transitória ou não) em vigor ou previstas durante a 
execução da ação preconizada 

Procura: 

• Quais são as características, a demografia, os perfis socioprofissionais e a 
tipologia dos atuais consumidores? Identifique e descreva os segmentos de 
mercado quantitativos e qualitativos. 

• Qual é o consumo per capita e quais são as tendências no consumo a médio 
prazo para a categoria de produto e os produtos específicos da ação 
planeada? 

Se a ação se destina a aumentar a sensibilização: 

• Em que medida estão os consumidores sensibilizados atualmente? 

• O que há a melhorar e quais são os desafios? 

• Em que segmentos é maior/menor a sensibilização? 
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Apresente também um resumo dos relatórios disponíveis sobre estudos de mercado 
e/ou o conhecimento dos consumidores nos mercados-alvos. Se possível, remeta 
para relatórios disponíveis ao público, incluindo referências às fontes. 
 
Disposições específicas para propostas que visem os países menos desenvolvidos: 

Se a proposta visa um ou vários países menos desenvolvidos (PMD) em conformidade 
com a lista da ONU7, terá de apresentar a sua apreciação onde explica por que motivo 
a ação proposta não afetará negativamente os objetivos da política de 
desenvolvimento da UE nesses países (ver o artigo 208.º, n.º 1 – segundo parágrafo– 
do TFUE). 

 

Análise SWOT: 
Como parte da análise de mercado, forneça uma análise SWOT (Forças, Fraquezas, 
Oportunidades e Ameaças) por país-alvo. 
A análise SWOT é realizada pelas organizações para identificar as forças e as 
fraquezas internas bem como as oportunidades e as ameaças externas. 
Tenha em atenção que as forças e as fraquezas devem estar relacionadas com as 
entidades proponentes e o respetivo programa proposto, enquanto as oportunidades 
e as ameaças estão relacionadas com fatores no ambiente do mercado-alvo alheios 
às entidades proponentes. 
A finalidade da referida análise consiste em facilitar a definição da estratégia e as 
tendências e desafios a serem abordados pelo projeto para a concretização dos 
objetivos. 
 

Objetivos SMART: 
A proposta deve especificar objetivos que sejam coerentes com a análise SWOT e 
que sejam apresentados de uma forma SMART, em termos de metas concretas e 
quantificadas. 
Os objetivos devem ser: 
Específicos (Specific): os objetivos devem ser precisos e claros, a fim de serem 
realizáveis; 
Mensuráveis(Measurable): os progressos para a realização dos objetivos devem 
poder ser medidos com base num conjunto predefinido de indicadores quantificáveis; 
Realizáveis(Achievable): os objetivos devem ser alcançáveis com os recursos 
atribuídos e durante o período de duração da ação preconizada; 
Centrados nos resultados(Results-focused): os objetivos devem centrar-se em 
resultados, não em atividades; 

 

7 https://www.un.org/development/desa/dpad/wp-content/uploads/sites/45/publication/ldc_list.pdf 
 

https://www.un.org/development/desa/dpad/wp-content/uploads/sites/45/publication/ldc_list.pdf
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Calendarizados(Time-bound): os objetivos devem ter um calendário claro e uma 
data-limite até à qual devem ser atingidos. 
 
Os candidatos devem seguir as recomendações apresentadas no anexo III do 
presente guia. Estas facilitam o desenvolvimento dos objetivos SMART e garantirão 
igualmente a coerência com a avaliação ex post da ação. 
Os pontos seguintes também devem ser tidos em conta ao definir os objetivos da 
ação: 

• Qual a relação entre os objetivos da ação e os objetivos do regime de 
promoção enumerados nos artigos 2.º e 3.º do Regulamento (UE) 
n.º 1144/2014? Os objetivos estão alinhados com as prioridades definidas no 
programa de trabalho anual e com o tema selecionado para o convite à 
apresentação de propostas? 

• Os objetivos da ação estão em conformidade com a análise do mercado 
apresentada? 

Devem ser descritos até três objetivos principais do projeto. 
Esses objetivos do projeto devem estar estreitamente ligados aos indicadores de 
impacto referidos no regulamento de execução e na secção 3 do presente capítulo. 
 
1.3  Complementaridade com outras ações e dimensão da UE 
Se a ação for uma continuação de campanhas anteriores cofinanciadas, descreva de 
forma clara o seu impacto e os motivos para a nova apresentação e continuação. 
Explique como o projeto se baseia em campanhas passadas. 
Adicionalmente, as propostas devem explicar a complementaridade com outras 
atividades privadas ou públicas em curso executadas pelas outras partes 
interessadas, em termos de conceção e sinergias que podem ser criadas e 
asseguradas. 
Se estiverem em curso ou tiverem sido recentemente concluídas outras campanhas 
(cofinanciadas ou não pela UE), indique: 

a) O nome, os mercados-alvos, os produtos e a duração de ações semelhantes; 
b) Os resultados obtidos, se forem conhecidos aquando da apresentação da 

proposta; 
c) As potenciais sinergias e o valor acrescentado do novo programa proposto. 

 
Adicionalmente, cada programa deve ter uma dimensão à escala da UE, tanto em 
termos de conteúdo das suas mensagens como em termos de impacto. Da mesma 
forma, cada programa deve ter uma dimensão significativa, nomeadamente em 
termos de impacto transfronteiriço. 
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Para uma explicação circunstanciada dos requisitos respeitantes à dimensão à escala 
da UE, consulte o anexo I do presente guia e o documento de perguntas mais 
frequentes8. 
Nesta secção, descreva os benefícios resultantes da ação a nível da UE, justificando 
assim o cofinanciamento da UE. 
Qual a dimensão da ação à escala da UE, em termos de: 

• Difusão de informações sobre as normas de produção europeias, normas de 
qualidade, rastreabilidade e segurança aplicáveis aos produtos europeus e às 
práticas e cultura alimentar europeias; 

• Sensibilização do grande público e dos setores comerciais para os produtos 
europeus; 

• Criação de sinergias entre organizações em mais do que um Estado-Membro; 

• «Cobertura», entendida como o potencial impacto nos grupos-alvos e nos 
mercados-alvos abrangidos. 

NOTA: uma proposta destinada a ser executada apenas numa região de um 
Estado-Membro não terá uma cobertura significativa; 

• Promoção da imagem dos produtos europeus nos mercados internacionais; 

• Sustentabilidade das ações em termos económicos, sociais e ambientais. Se 
relevante, deve ser considerado o valor acrescentado da UE em termos de 
emprego. 

O(s) candidato(s) deve(m) analisar a dimensão europeia da proposta específica em 
questão, ao invés de copiar e colar a partir da base jurídica ou dos textos do convite. 
Não se espera que as propostas abranjam todos os aspetos e elementos específicos 
dos métodos agrícolas e das características de produtos alimentares e agrícolas 
europeus. Podem concentrar-se num ou mais destes elementos. 
A dimensão da UE da ação é traduzida na mensagem principal da campanha: a 
mensagem da UE. 
Os candidatos devem propor uma mensagem principal da UE. Adicionalmente, podem 
propor uma ou mais mensagens secundárias. 
A mensagem da UE tem de fazer referência à Europa no geral, à UE, à PAC, à 
legislação da UE, aos produtos da UE ou às normas de produção da UE. Os 
candidatos devem descrever claramente o modo como a proposta difundirá 
informações e promoverá uma ou várias características específicas dos métodos de 
produção agrícolas e dos produtos da UE, tais como a segurança alimentar, a 
rastreabilidade, a autenticidade, a rotulagem, os aspetos nutricionais e de saúde, o 
bem-estar dos animais, o respeito pelo ambiente e a sustentabilidade, bem como as 
características dos produtos agrícolas e alimentares da UE, nomeadamente em 
termos de qualidade, paladar, diversidade ou tradições. 
A mensagem da UE deverá ser adaptada ao tópico selecionado. Exemplo: as 
propostas enviadas ao abrigo do tópico sobre sustentabilidade deverão destacar a 

 

8 https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/portal/screen/support/faq 

https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/portal/screen/support/faq
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sustentabilidade da agricultura da União Europeia, evidenciando o seu papel benéfico 
para a ação climática e o ambiente. 

 

Secção 2: Qualidade 

2.1  Conceito e estratégia de ação 
Com base nos desafios identificados na análise do mercado (apresentada na secção 
1.2 da Parte B), descreva de que forma pretende alcançar os objetivos da ação, 
definindo a estratégia do projeto. 
A fim de justificar a escolha da sua estratégia em relação aos objetivos da ação 
preconizada, aborde as seguintes questões: 

• Enumere e descreva quantitativa e qualitativamente os grupos-alvos da ação. 
De que forma pode a estratégia ser adaptada a cada um deles e como serão 
atingidos através de diferentes atividades e canais da ação? Diferencie entre 
atividades entre empresas (B2B «business to business») e atividades dirigidas 
ao consumidor (B2C «business to consumers»). 

• Descreva e justifique o plano de comunicação. De que modo são escolhidas 
as atividades à luz dos objetivos e dos grupos-alvos? Essas atividades são as 
mais adequadas para alcançar os objetivos e grupos-alvos do projeto? 
Fortalecem-se mutuamente? 

• Se a ação visar mais do que um país, como é que a estratégia será adaptada 
aos diferentes mercados-alvos? 

• No caso de ações que visam o retorno económico: qual a origem do 
crescimento – o aumento global do consumo ou a substituição de outros 
produtos similares? 

• Se a ação promover ou informar acerca de um regime, será esse regime 
ilustrado por um produto? Como? 

• Destaque os aspetos criativos. Quais serão as mensagens-chave utilizadas? 
As mensagens-chave estão adaptadas aos grupos-alvos e/ou mercados-
alvos? Descreva o conteúdo previsto, o formato e as fontes das mensagens. 

 

Propostas orientadas para o mercado interno - Orientações dietéticas baseadas nos 
alimentos (FBDG «Food-Based Dietary Guidelines») 9 

Para propostas no mercado interno, as mensagens devem estar alinhadas com as 
FBDG dos Estados-Membros abrangidos pela campanha. Se a campanha abranger 
um ou mais produtos para os quais estejam presentes recomendações qualitativas e 
quantitativas sobre os níveis de consumo nas orientações nacionais, as mensagens 
da campanha devem refletir essas recomendações. 

 

9  Mais informações em: https://knowledge4policy.ec.europa.eu/health-promotion-knowledge-
gateway/topic/food-based-dietary-guidelines-europe_en 

https://knowledge4policy.ec.europa.eu/health-promotion-knowledge-gateway/topic/food-based-dietary-guidelines-europe_en
https://knowledge4policy.ec.europa.eu/health-promotion-knowledge-gateway/topic/food-based-dietary-guidelines-europe_en
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Além disso, todo o material visual de informação e promoção utilizado deve incluir uma 
referência às FBDG do(s) Estado(s)-Membro(s) visado(s)10 para o(s) produto(s) 
promovido(s): 

Para orientações sobre dietas saudáveis, equilibradas, consultar [Nome 
do sítio Web nacional das orientações dietéticas sobre alimentos e 
bebidas e o código QR, caso exista] 

Além disso, as atividades que incluem como grupo-alvo pessoas com menos de 18 
anos de idade precisam de cumprir as regras e políticas nacionais sobre promoção e 
publicidade de alimentos para crianças. 

As propostas destinadas ao mercado interno e que transmitem uma mensagem sobre 
hábitos alimentares adequados ou consumo responsável de álcool. 

Essas propostas devem demonstrar a sua conformidade com as regulamentações ou 
diretrizes nacionais pertinentes no domínio da saúde pública, no Estado-Membro no 
qual o programa irá ter lugar, e disponibilizar as respetivas referências ou 
documentação (ver também a secção 2.4 do presente guia). 

Além disso, as campanhas sobre consumo responsável de álcool no mercado interno 
devem incluir uma referência a uma página Web nacional ou outros meios de 
comunicação fornecidos pela autoridade sanitária nacional que informem sobre os 
consumos responsáveis de álcool ou os riscos relacionados com o consumo 
irresponsável de álcool. 

Propostas que promovam os regimes de qualidade da UE (DOP/IGP/ETG e orgânico) 

Em particular para projetos no mercado interno, assegurar que as medidas de 
informação e promoção relativas aos regimes de qualidade da UE se concentrem no 
regime na mensagem principal da UE. Os produtos individuais apenas são utilizados 
para ilustrar o regime e aparecem como uma mensagem secundária (não 
enfraquecendo a mensagem principal da UE). 

Propostas que promovem os regimes de qualidade nacionais no mercado interno 

Assegurar que as medidas de informação e promoção relativas a um esquema de 
qualidade nacional se concentrem no esquema e não em produtos individuais (ou seja, 
produtos individuais apenas são utilizados para ilustrar o regime e aparecem como 
uma mensagem secundária, não enfraquecendo a mensagem principal da UE). 
 

Propostas que mencionem a origem e exibam as marcas comerciais 

Mais especificamente, caso as mensagens mencionem a origem dos produtos, as 
propostas devem indicar de que forma  origem é abordada (ver as regras relativas à 
referência à origem estabelecidas nos artigos 2.º, 3.º e 4.º do Regulamento (UE) 

 

10  https://knowledge4policy.ec.europa.eu/health-promotion-knowledge-gateway/food-based-dietary-
guidelines-europe-source-documents-food_en 

https://knowledge4policy.ec.europa.eu/health-promotion-knowledge-gateway/food-based-dietary-guidelines-europe-source-documents-food_en
https://knowledge4policy.ec.europa.eu/health-promotion-knowledge-gateway/food-based-dietary-guidelines-europe-source-documents-food_en
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2015/1831, bem como no artigo 18.º-A da Convenção de Subvenção e no respetivo 
anexo 5). 
Se durante a ação estiver planeada a exibição de marcas, consulte as condições ao 
abrigo das quais as marcas podem ser promovidas, enumeradas no Regulamento 
(UE) 2015/1831 (artigos 6.º, 7.º e 8.º), bem como no artigo 18.º-A da Convenção de 
Subvenção e no respetivo anexo 5. Os candidatos devem indicar quantas marcas 
serão referidas. 

• Em conformidade com o artigo 5.º, n.º 4, do Regulamento (UE) 2015/1831, 
justifique por que razão a referência a marcas é necessária para a realização 
dos objetivos e indique em que medida essa referência não diluirá a 
mensagem principal da UE. 

• Se forem exibidas menos de cinco marcas, apresente uma justificação que 
satisfaça os seguintes requisitos: 

a) O Estado-Membro de origem da entidade proponente possui menos 
marcas para o produto ou regime objeto da ação; 

b) Por razões devidamente justificadas, não foi possível associar mais 
parceiros permitindo exibir mais marcas. Neste caso, os candidatos 
devem apresentar uma justificação adequada e informações relevantes, 
incluindo a lista de outras organizações contactadas e às quais o 
candidato ou candidatos apresentaram uma proposta para preparar uma 
ação multiprodutos ou multipaíses mais abrangente, indicando as razões 
pelas quais essa ação não foi aceite/proposta. 

 
2.2  Criação do consórcio 
Não aplicável. Esta secção é abordada pela Parte A do formulário de candidatura. 
Não é necessária qualquer ação da sua parte. 
 
2.3  Equipas de projetos, pessoal e subcontratantes 
Os candidatos devem demonstrar nesta secção as qualificações profissionais 
necessárias para completar a ação. 
Preencher o quadro com os nomes e a função da equipa do projeto (pessoal 
contabilizado sob a categoria orçamental A), responsável principalmente pela 
coordenação e/ou execução da ação proposta, indicando a sua função e descrevendo 
brevemente o seu papel no projeto. 
Como prova, as seguintes informações têm de ser fornecidas como anexos: 

• devem ser incluídos currículos em formato Europass (ver secção 5 do convite 
à apresentação de propostas) no anexo «CV» Deve ser nomeado um gestor 
de projetos que tenha, no mínimo, três anos de experiência em gestão de 
projetos. 

Os recursos externos têm de ser descritos nesta secção. Caso os candidatos não 
disponham dos recursos internos necessários, podem recorrer a pessoal destacado, 
subcontratados, entidades vinculadas, etc. 
Enumere aqui todos os recursos externos e descreva o procedimento interno para 
selecionar os subcontratados que irão assegurar a melhor relação qualidade/preço 
ao mesmo tempo que previnem situações em que podem ocorrer conflitos de 
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interesses. Forneça a mesma informação aos organismos independentes 
responsáveis pela avaliação. 
Caso esteja previsto apoio financeiro a terceiros, explique concisamente o papel das 
entidades vinculadas ao abrigo desta secção e em mais pormenor na secção 6 da 
Parte B. Caso o montante por terceiro seja superior ao montante máximo fixado no 
convite à apresentação de propostas, justifique essa necessidade. 
 
2.4  Gestão de consórcio e mecanismos de tomada de decisão 
No caso de vários candidatos, descreva a estrutura de gestão, as suas respetivas 
responsabilidades e papéis no consórcio e os mecanismos de tomada de decisão 
dentro do consórcio. 
Descreva em detalhe como as decisões serão tomadas e como a comunicação regular 
e eficaz será assegurada no consórcio. 
A informação relevante deve também ser apresentada no caso de propostas 
apresentadas apenas por uma entidade proponente. 
 
2.5  Gestão de projeto, controlo da qualidade e controlo – Estratégia de avaliação 
Na primeira parte desta secção, descreva a gestão do projeto a nível interno. Descreva 
como irá assegurar a execução da ação no prazo e com o orçamento previstos, bem 
como a realização dos seus objetivos. 
Defina de forma precisa a divisão de tarefas entre os subcontratantes (organismos de 
execução/avaliação) e os candidatos. Defina uma estratégia interna de coordenação 
em termos de métodos/abordagens de controlo dos diferentes parceiros, se existirem, 
e subcontratantes com vista a uma gestão operacional eficaz do programa. 
Quais são os mecanismos de controlo da qualidade? Como irá supervisionar o 
trabalho dos organismos de execução? Como irá monitorizar a qualidade das 
prestações e o respetivo calendário? 
A título de exemplo, em caso de desempenho insuficiente pelo organismo de 
execução, como irá assegurar que a ação é executada conforme previsto? 
Como prova da capacidade operacional da(s) entidade(s) proponente(s), devem ser 
anexados os seguintes documentos à proposta (secção 7 do convite à apresentação 
de propostas): 

• Deve ser apresentado um relatório de atividade do ano anterior da(s) 
entidade(s) proponente(s) no anexo «Informações adicionais». 

• Deve ser incluída nesta secção ou apresentada no Anexo «Informações 
adicionais» uma lista de todos os projetos financiados pela UE nos últimos 3 
anos realizados com a indicação dos projetos anteriores a que a proposta dá 
continuidade. 

 
NOTA (específica para programas simples): nos casos em que os candidatos se 
proponham executar certas partes da proposta, devem provar possuir, pelo menos, 
três anos de experiência na execução de ações de informação e de promoção 
semelhantes. 
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Na segunda parte da secção em «Métodos de avaliação e indicadores do projeto», 
descreva em detalhe a metodologia para medir a concretização de todos os objetivos 
da ação. O estudo que avalia o resultado do projeto será realizado por um organismo 
externo independente da(s) entidade(s) proponente(s) e do organismo de execução. 
Especificar quando as avaliações serão realizadas (no final da ação (obrigatório) ou 
no final de cada ano de ação).  O estudo de avaliação apenas avaliará os resultados 
e o impacto em termos de retorno económico e/ou informativo, e não a monitorização 
da execução da ação e a prestação de informações, que será realizados pelo 
Coordenador. Os custos da monitorização não são elegíveis no âmbito do conjunto 
de tarefas de avaliação. 
O anexo III do presente guia apresenta exemplos de métodos que podem ser 
utilizados para medir o retorno económico, bem como o impacto da sensibilização 
global, ou seja o retorno informativo. Podem ser utilizados outros métodos para a 
medição. No entanto, o objetivo dos métodos propostos é fixar uma qualidade mínima 
das avaliações e alinhar as avaliações e a fixação dos objetivos de diferentes ações. 
Defina uma lista de indicadores e impacto, de realização e de resultados 
preenchendo os quadros: utilize os indicadores citados no artigo 22.º e no anexo I do 
Regulamento de Execução (UE) 2015/1831 da Comissão. 
Pode igualmente utilizar indicadores semelhantes, se forem mais adequados e 
devidamente justificados. 

• Os indicadores de resultados devem ser associados aos conjuntos de 
tarefas e prestações concretas previstos conforme apresentado na secção 
4 da Parte B. 

• Os indicadores de impacto devem ser estreitamente associados aos 
objetivos  específicos da ação (enumerados na secção 1.2 da Parte B). 

Uma vez que o principal impacto planeado das campanhas consiste no aumento da 
competitividade e do consumo dos produtos do setor agroalimentar da UE: 

Cada proposta de programa deve incluir, pelo menos, um indicador de impacto que 
indique uma variação nas vendas ou exportações do(s) produto(s) promovido(s) 
expressa em EUR ou, se adequado, a variação no reconhecimento ou na 
sensibilização dos consumidores no que se refere aos regimes de qualidade da União. 

Para demonstrar a qualidade dos métodos de avaliação da proposta e dos 
indicadores, devem ser fornecidas informações sobre: 

• a base de referência ou, caso não exista, como será estabelecida a base de 
referência; 

• os valores-alvos para os indicadores previstos. 
A avaliação dos resultados da ação não deve incidir apenas na boa execução desta. 
Uma ação executada de acordo com o plano pode, ainda assim, ter um impacto 
limitado. 
Por exemplo, a distribuição de 10 000 brochuras aos visitantes durante as 
degustações de produtos em pontos de venda confirma que a atividade foi executada 
de acordo com a proposta. Contudo, não prova que os objetivos da ação foram 
atingidos; tal prova será dada pelas mudanças em termos de sensibilização ou pelo 
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aumento das vendas. O número de brochuras distribuídas constitui um indicador de 
realização. 
A relação entre os indicadores de realização, de resultados e de impacto pode ser 
representada do seguinte modo: 

 
 
2.6  Relação custo-eficácia e gestão financeira 
Esta parte deve abranger dois aspetos. 
Descreva brevemente como os resultados propostos e os objetivos da ação serão 
alcançados tendo em conta a melhor relação custo-eficácia. 
Em seguida, indique a forma como a ação será financiada e a forma como os recursos 
financeiros serão alocados e geridos no Consórcio. 
Os candidatos devem indicar e comentar o resultado da autoverificação da viabilidade 
financeira11. Nomeadamente, se o resultado for «fraco», explique como será 
introduzida liquidez (além do pré-financiamento), por exemplo através de fundos 
próprios ou de empréstimos bancários. Indique ainda se estão previstas contribuições 
financeiras por parte de membros da organização. 
Se aplicável, indicar as fontes e os montantes do financiamento da União recebido (ou 
aplicado) para a mesma ação ou parte da mesma, ou para o funcionamento da sua 
organização (subvenção de funcionamento) nos dois últimos exercícios financeiros. 
Se, no âmbito deste convite à apresentação de propostas, prevê apresentar diversas 
candidaturas que possam vir a ser executadas em paralelo, informe sobre o modo 
como a execução pode ser assegurada caso seja aprovada para financiamento, bem 
como informações sobre possíveis poupanças (p. ex., a mesma ferramenta utilizada 
para diferentes campanhas). 
Em particular, forneça explicações sobre a: 
a) capacidade operacional: como irá garantir pessoal e capacidade operacional 
suficientes, de modo a atingir os objetivos das ações propostas? (pode consultar este 
aspeto na secção 2.3 da sua proposta.) 

 

11 Todos os candidatos devem ter realizado uma autoverificação da viabilidade financeira, através: 
https://ec.europa.eu/research/participants/lfv/lfvSimulation.do 

Indicadores 
de 

realizações 

Indicadores 
de 

resultados 

Indicadores 
de impacto 

• As atividades estão implementadas em conformidade com o 
projeto? 

• As atividades estão implementadas com um 
resultado previsto? 

• Os objetivos do projeto estão a ser 
cumpridos a curto/médio prazo? 

https://ec.europa.eu/research/participants/lfv/lfvSimulation.do


Subvenções da UE:  Guia do Programa AGRIP: V4.0 - 15.12.2023 

 

25 
 

b) capacidade financeira: como irá garantir uma boa gestão financeira e a liquidez 
adequada para cumprir as obrigações de pagamento junto dos subcontratantes nos 
projetos a decorrer em paralelo? 
 
2.7  Gestão dos riscos 
Descreva a gestão de riscos a pôr em prática: explique os riscos identificados, as 
respostas aos riscos e as ferramentas de gestão dos riscos. 
Quais são os riscos associados à execução da ação (por exemplo, relativamente a 
incertezas específicas ou restrições no mercado do país terceiro alvo)? Classifique os 
riscos por tipo de risco utilizando o quadro fornecido no modelo, p. ex., financeiros, 
políticos, relacionados com o mercado, etc. Como serão abordados os riscos, que 
medidas de atenuação serão postas em prática? Qual o potencial impacto dos riscos 
e qual a sua probabilidade? Categorize os riscos consoante a sua probabilidade e o 
seu impacto (elevada/o, média/o, baixa/o) 
 

Secção 3: Impacto 

3.1  Impacto e retorno esperado 
Defina o impacto a curto, médio/longo prazo do projeto a nível da UE. Descreva o 
potencial da ação para aumentar a procura e/ou a quota de mercado e como e em 
que medida outros operadores da UE irão beneficiar do projeto. 
Tendo em consideração que o impacto final previsto das campanhas consiste no 
aumento da competitividade e do consumo dos produtos da UE, o nível de 
investimento proposto deve ser justificado pelo retorno previsto. 
A justificação do nível de investimento deverá basear-se no retorno económico e/ou 
no retorno informativo: 

o O retorno económico deve, normalmente, ser estimado ao nível da entidade 
proponente ou ao nível nacional. Para as ações que visam um retorno 
económico, por exemplo as destinadas a aumentar a quota de mercado dos 
produtos da UE, o retorno deve ser estimado em valor monetário absoluto, ou 
seja, valor em EUR. 
Da mesma forma que no caso da abordagem da avaliação pós-ação, o objetivo 
quantificado deve procurar excluir as influências externas, a fim de identificar 
o(s) efeito(s) diretamente imputável(eis) à ação. Esta estimativa não deverá 
limitar-se a uma simples comparação entre os valores antes e depois da 
campanha. Deve, por exemplo, ter em conta as tendências do mercado que 
teriam existido mesmo sem a ação. Para mais informações sobre os métodos 
que podem ser utilizados para calcular estes valores, consulte o anexo III do 
presente guia. 

o Para ações que visam um retorno informativo, por exemplo as destinadas 
especificamente a suscitar uma maior sensibilização, deve quantificar-se o 
respetivo impacto esperado no número de pessoas que adquiriram novos 
conhecimentos/mudaram de opinião. O indicador de impacto em termos de 
sensibilização reside no número de pessoas que efetivamente tomaram 
conhecimento. O anexo III do presente guia fornece mais informações sobre os 
requisitos metodológicos. 
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As propostas devem indicar um cenário de base para avaliar o impacto do projeto, em 
comparação com um cenário em que o projeto não teria tido lugar. 
NOTA: 

• A ação deve apresentar o retorno previsto sobre o investimento calculado a 
nível da(s) entidade(s) proponente(s) e/ou do(s) Estado(s)-Membro(s) (não a 
nível da UE). 

• Nos casos em que exista mais do que um país-alvo, os resultados esperados 
devem ser desagregados por mercado-alvo/país-alvo. 

• As propostas devem demonstrar que o retorno esperado é realista. 
 

3.2  Comunicação, disseminação e visibilidade 
Não aplicável.  
 
3.3  Sustentabilidade e continuação 
Descreva o seguimento do projeto após o fim do financiamento da União. Como irá 
manter o impacto do projeto e de que forma serão utilizados os resultados da 
campanha a longo prazo e, eventualmente, para além do financiamento da UE. 

Nesta secção, os candidatos deverão demonstrar o potencial do projeto para garantir 
o impacto económico e social sustentado, bem como o potencial para contribuir para 
a produção e/ou consumo sustentáveis. Nota: Estes aspetos não necessitam de 
ser quantificados. 

 

Secção 4: Atividades, pacotes de trabalho, calendário e subcontratação 

A secção 4 da Parte B é dedicada à descrição das atividades do projeto. No Formulário 
de candidatura, esta parte encontra-se numa secção separada, no entanto, deve 
considerar que a sua apreciação é feita principalmente face aos critérios de 
adjudicação em termos de Qualidade. 
A descrição desta secção deve abranger a descrição das atividades e a análise 
pormenorizada do orçamento correspondente. 
As atividades previstas devem ser agrupadas em conjuntos de tarefas. Um conjunto 
de tarefas agrupa todas as atividades e prestações concretas abrangidas por uma 
rubrica principal do orçamento pormenorizado, como, por exemplo, coordenação de 
projeto, eventos, avaliação, etc. 
 



Subvenções da UE:  Guia do Programa AGRIP: V4.0 - 15.12.2023 

 

27 
 

Os candidatos devem apresentar dois conjuntos de tarefas por defeito: 
Coordenação do projeto e Avaliação do projeto 
Os candidatos devem descrever as medidas adotadas para gerir o projeto e garantir 
que este é executado conforme preconizado no âmbito da atividade «coordenação 
do projeto». 
No que respeita aos projetos multi, no âmbito deste conjunto de tarefas, deve ser 
prevista uma reunião inicial com a Agência e os beneficiários, durante a qual a 
Agência explica o modelo da convenção de subvenção, a gestão financeira da 
subvenção e os requisitos da obrigação de prestação de informações, bem como a 
utilização de ferramentas de TI para a gestão de subvenções. 

 
Por prestação concreta entende-se o resultado material de uma atividade, por 
exemplo um seminário, ação num ponto de venda, etc. O nível de apresentação das 
atividades e do orçamento deve responder às seguintes questões: quem, o quê, 
quando, onde, porquê? A sua descrição deve ser suficientemente pormenorizada para 
estimar a sua relação custo-eficácia. 
Os custos estimados devem ser apresentados ao nível das prestações concretas 
utilizando os «custos por tipo de realização». 
Para cada atividade, é importante explicar o motivo pelo qual está prevista a atividade 
(de acordo com os objetivos), definir o(s) público(s)-alvo(s) e a sua dimensão, o 
período de execução, onde será executada a atividade e apresentar a discriminação 
dos custos totais anuais. 
Exemplos: 

− No caso de seminários: a apresentação deve incluir informações sobre o local, 
o programa, os participantes, o resultado esperado, etc. 

− Quanto às campanhas na comunicação social: a apresentação deve especificar 
o orçamento total investido na produção e distribuição de anúncios publicitários 
(ou seja, compra de espaço nos meios de comunicação social, incluindo 
descontos anuais), bem como o calendário da campanha. Não é necessário 
precisar nomes de publicações e estações de televisão. Contudo, devem ser 
prestadas informações tais como cobertura, alcance, frequência e pontos de 
audiência bruta relativos aos públicos-alvos atingidos, para dar uma indicação 
da dimensão da campanha. 

− No caso de atividades ao nível do sítio Web/redes sociais: a apresentação deve 
fornecer detalhes relativamente às funcionalidades que serão desenvolvidas, 
incluindo conteúdos digitais específicos. Deve também fornecer informações 
relativas ao crescimento esperado em termos de público e participação 
(números relativos aos visitantes das páginas, seguidores de conta, número de 
conteúdos publicados, etc.), bem como uma indicação do âmbito das atividades 
visado. As publicações em redes sociais (imagens, vídeos), publicadas quer 
pelas contas do projeto quer pelas contas do influenciador devem promover os 
atributos de produtos da EU e não apenas o seu consumo. 

Os candidatos devem também indicar quem executará as diferentes atividades – 
subcontratantes (organismos de execução), entidades vinculadas ou a entidade 
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proponente (no caso de diversas entidades proponentes, qual delas executará a 
atividade), fornecendo uma divisão precisa do trabalho entre o candidato e as outras 
entidades envolvidas. 
A análise do orçamento deve assegurar um nível de pormenor adequado, utilizando: 
custos estimados para cada prestação concreta. 
O modelo para a descrição das atividades e para a justificação do orçamento deve 
ser utilizado para todos os conjuntos de tarefas com execução prevista. 
Tenha em atenção que, adicionalmente, deve anexar à proposta o orçamento da 
ação global por conjunto de tarefas («Quadro orçamental pormenorizado») 
utilizando o modelo fornecido no sistema. Neste documento, queira ajustar os 
números dos conjuntos de tarefas a fim de os alinhar com os números na Parte B. 
Tenha em conta algumas sugestões ao preencher as partes relativas à "Análise 
orçamental estimada" e como refleti-las no Quadro orçamental pormenorizado: 

• Na rubrica «1. Coordenação do projeto», os custos incluem o tempo 
despendido pelos funcionários (e equiparados) que trabalham para o 
beneficiário responsável pela coordenação, nomeadamente pela coordenação 
com a autoridade de gestão, a colaboração entre os parceiros e com os 
organismos de execução e subcontratantes. As principais tarefas não podem 
ser subcontratadas nem delegadas a qualquer outro cobeneficiário (ver ponto 
1.2.2). Este conjunto de tarefas deve cobrir apenas os custos da(s) entidade(s) 
proponente(s) e não de subcontratantes cujos custos sejam incluídos nos 
custos das diferentes atividades. O número de pessoas/dias estimado para as 
atividades realizadas pelos candidatos e as suas taxas devem estar 
expressamente justificados. 

• Os restantes custos relacionados com a coordenação do projeto incluem 
sobretudo despesas de deslocação. Os outros custos diretos de serviços, tais 
como os custos com o IVA não dedutível, de auditoria, de garantias bancárias, 
de depreciação, etc., devem ser inscritos na última rubrica, «Outros custos 
elegíveis das entidades proponentes» do anexo «Quadro orçamental 
pormenorizado». 

• Na rubrica «2. Relações públicas», os custos devem incluir todas as atividades 
contínuas do gabinete de relações públicas e os eventos para a imprensa: 
trabalho com «influenciadores», compilação de listas de contactos de 
jornalistas/bloguistas, elaboração e lançamento de comunicados de 
imprensa12, fichas de informação, organização de entrevistas ou eventos, 
redação e custos de publirreportagens, redação e envio de boletins 
informativos, recolha e análise de anúncios nos meios de comunicação, etc. 

• A rubrica «3. Sítio Web, redes sociais» deve abranger a criação, a 
reformulação, a atualização e a manutenção das atividades realizadas ao nível 

 

12 O lançamento de comunicados de imprensa deve centrar-se em comunicar as próximas atividades e 
os resultados esperados do projeto. Os candidatos não devem planear nas suas propostas 
comunicados de imprensa com o único objetivo de anunciar a assinatura da subvenção e a receção do 
financiamento da UE. 
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do(s) sítio(s) Web e das redes sociais. Também poderão incluir-se atividades 
de gestão comunitária. 

• «4. Publicidade»: 
o Os custos da publicidade em linha devem ser apresentados nesta sub-

rubrica e não na rubrica «3. Sítio Web, redes sociais». 
o A publicidade impressa não deve incluir publirreportagens, as quais 

devem ser apresentadas na rubrica relativa às relações públicas (ver 
acima); inclui encartes em revistas ou jornais. 

o Os custos relacionados com o patrocínio televisivo devem ser incluídos 
na rubrica «4. Publicidade». 

• A publicidade em pontos de venda deve ser incluída na rubrica «7. Promoção 
em pontos de venda». 

• «7. Promoção em pontos de venda»: no que diz respeito à atividade «jornadas 
de degustação», a quantidade e os custos diários das amostras dos 
produtos devem ser justificados; os custos unitários devem corresponder 
aos custos de produção mais transporte e não aos preços a retalho destes 
mesmos produtos. 

• Na rubrica «8. Outras atividades», podem ser mencionadas quaisquer outras 
atividades relacionadas com a proposta não referidas nos restantes pontos 
supra. 

• «9. Avaliação de resultados» incluem-se todos os custos relacionados com a 
avaliação externa. 

Os custos das atividades devem ser coerentes com as descrições das prestações 
concretas e devem ser comparáveis com as quotas do mercado no(s) país(es)-alvo(s). 
Os candidatos devem verificar cuidadosamente se existem erros de orçamento em 
todos os documentos da proposta apresentada. 
Disponibilize um calendário do projeto: ao preparar este calendário, tenha em 
atenção que podem ocorrer atrasos de até 6 meses, relativamente à data de 
assinatura da convenção de subvenção, na execução das ações. 
 

2.4. Parte C Ecrã 

Os países-alvos da proposta e os produtos a promover devem ser indicados nesta 
secção. 

Deve referir-se, se aplicável, o regime a promover e o(s) produto(s) a utilizar para o 
ilustrar. 

Podem ser selecionados vários produtos. Só podem ser objeto de uma ação de 
promoção ou de informação ou utilizados para ilustrar o regime promovido os produtos 
elegíveis em conformidade com o artigo 5.º do Regulamento n.º 1144/2014. 

Esta seleção deve ser consistente com o tema selecionado e, igualmente, com os 
produtos descritos na parte técnica da narrativa da sua candidatura (ver secção 2 - 
Parte B). 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=CELEX:32014R1144&qid=1611583068875
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Finalmente, deve indicar se a ação está a promover produtos ou métodos certificados 
como sustentáveis. 

NOTA: Consulte a informação adicional na secção 2.3 do presente guia sobre as 
ações propostas que destacam a produção e o consumo agrícola sustentável e 
asseguram a coerência entre a Parte A e a Parte B. 

Além disso, para cada país-alvo da proposta, indicar a quota orçamental expressa em 
% e o aumento das vendas/exportações (expresso em EUR) do(s) produto(s) 
promovido(s). 

Selecione cuidadosamente um ou mais países, regimes e produtos-alvos a serem 
promovidos pelo programa. 

O convite à apresentação de propostas contém países, regimes e produtos-alvos 
elegíveis sob os respetivos temas. 

Por fim, inscreva os indicadores de realizações, resultados e impacto (ICD) planeados 
sobre os quais irá informar durante a execução do projeto. Os ICD devem estar 
estreitamente relacionados com os objetivos e atividades descritos na Parte B. 
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2.5. Anexos da candidatura 

Os anexos que se seguem podem ser carregados para completar a candidatura (os 
modelos relevantes estão disponíveis na ferramenta de apresentação do Portal de 
oportunidades de financiamento e concursos, assim que começar a preparar a sua 
candidatura): 

Título do anexo Modelo Exigências linguísticas Comentários 

Quadro orçamental 
pormenorizado 

Sim 

 

Podem ser apresentados 
em qualquer língua oficial 
da UE, não sendo 
necessário traduzir 

Anexo 1 da Parte B 

 

CV  Não 

Podem ser apresentados 
em qualquer língua oficial 
da UE. De preferência, em 
inglês e no formato 
Europass 

Anexo 2 da Parte B 

Ver secção 2.3 

Informações 
adicionais Não 

Podem ser apresentados 
em qualquer língua oficial 
da UE, não sendo 
necessário traduzir  

Anexo 3 da Parte B 

Documentos de apoio relativos: 

- ao relatório de atividades e à lista de 
projetos financiados pela UE dos 
últimos três anos (ver secção 5 do 
convite à apresentação de propostas) 

- ao reconhecimento dos regimes de 
qualidade nacionais, certificação em 
matéria de sustentabilidade ou 
informações relativas a hábitos 
alimentares adequados ou consumo 
responsável de álcool (ver as 
condições enumeradas na secção 6 do 
convite à apresentação de propostas). 

 

Informação sobre 
representatividade: 

E 

Informações sobre 
a entidade jurídica 

Sim 

Podem ser apresentados 
em qualquer língua oficial 
da UE. 

De preferência, 
acompanhadas de uma 
tradução em inglês e, para 
as informações sobre a 
entidade jurídica, pelo 
menos um resumo em 
inglês 

Anexo 4 da Parte B 

Consulte os requisitos especificados no 
convite à apresentação de propostas e 
no Anexo II para o presente Guia. 

Em conjunto com os documentos de 
apoio enumerados abaixo. 

Texto idêntico da 
Parte B em inglês Sim Em inglês 

Anexo 5 da Parte B 

Consulte a secção 1.2.2 do presente 
Guia 
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A fim de avaliar a elegibilidade dos candidatos, são solicitados os seguintes 
documentos comprovativos juntamente com as informações sobre a 
representatividade: 

- entidade privada: extrato do diário oficial, cópia dos estatutos/estatutos sociais, 
extrato de registo comercial ou de associação, certificado de sujeição ao IVA 
(se, como em certos países, o número do registo comercial e o número de IVA 
forem idênticos, apenas é necessário um destes documentos); 

- entidade pública: cópia da resolução ou decisão que cria a empresa pública ou 
qualquer outro documento oficial que institui a entidade de direito público; 

- entidades sem personalidade jurídica: documentos comprovativos de que o(s) 
seu(s) representante(s) têm capacidade para assumir obrigações jurídicas em 
seu nome. 

 
Os seguintes documentos financeiros serão solicitados numa fase posterior aos 
candidatos que tenham sido aprovados na primeira fase da avaliação: 

Título do anexo Modelo Exigências linguísticas Comentários 

Contas anuais Não 
Podem ser apresentados em 
qualquer língua oficial da UE, 
não sendo necessário traduzir 

Balanço e conta de ganhos e perdas 
do último exercício financeiro 
encerrado  

Plano de negócios 
(novas entidades) Não 

Podem ser apresentados em 
qualquer língua oficial da UE, 
não sendo necessário traduzir 

Na ausência das contas anuais 

Relatório de 
auditoria ou 
autodeclaração13, 
para as entidades 
proponentes que 
solicitam uma 
subvenção >750 
000 EUR 

Não 
Podem ser apresentados em 
qualquer língua oficial da UE, 
não sendo necessário traduzir 

Consulte o parágrafo abaixo 

 

    

 
Relatório de auditoria externa ou autodeclaração 
Aos participantes que solicitem uma contribuição da UE superior a 750 000 EUR 
(limiar por candidato), ser-lhe-á pedido que forneçam: 

- um relatório de auditoria emitido por um auditor externo aprovado certificando 
as contas do último exercício financeiro disponível, se tal relatório estiver 
disponível e se for exigida uma revisão legal de contas nos termos da legislação 
da UE ou nacional; 

ou ainda 

 

13 Modelo para autodeclaração: 
https://ec.europa.eu/research/participants/data/ref/h2020/grants_manual/lev/h2020-lev-declaration-
validity-accounts_en.pdf 

https://ec.europa.eu/research/participants/data/ref/h2020/grants_manual/lev/h2020-lev-declaration-validity-accounts_en.pdf
https://ec.europa.eu/research/participants/data/ref/h2020/grants_manual/lev/h2020-lev-declaration-validity-accounts_en.pdf
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- uma autodeclaração13 assinada pelo representante autorizado do candidato 
certificando a validade das suas contas do último exercício financeiro. A 
autodeclaração deve ser acompanhada de documentos legais que comprovem 
a identidade do representante legal e que este tem o direito de assinar em nome 
do participante. 

Esta disposição não se aplica aos organismos públicos. 

3. AVALIAÇÃO E RESULTADOS 

Todas as propostas recebidas pela Agência de Execução através do sistema de 
apresentação de propostas por via eletrónica são objeto de uma avaliação a vários 
níveis no que diz respeito a diversas categorias de critérios anunciados no convite à 
apresentação de propostas (secções 6 a 9): elegibilidade, exclusão, seleção e critério 
de adjudicação. 
A avaliação das propostas é realizada na maior confidencialidade. 
Uma vez apresentada a proposta, a Agência só contactará o candidato após a 
conclusão da avaliação, salvo se: 

• a Agência precisar de contactar o candidato para clarificar questões como a 
elegibilidade ou para pedir informações adicionais em relação a qualquer outra 
parte da proposta nos limites das disposições pertinentes do Regulamento 
Financeiro da UE (podem ser pedidos esclarecimentos para compreender 
melhor elementos das propostas apresentadas ou dos documentos 
comprovativos; no entanto, tais esclarecimentos não devem traduzir-se em 
alterações substanciais da proposta); 

• O candidato tiver apresentado uma reclamação sobre o processo de 
apresentação das candidaturas (consulte orientações adicionais na 
apresentação do Portal de oportunidades de financiamento e concursos). 

A Agência entrará em contacto com os candidatos que tenham sido aprovados nas 
primeiras fases da avaliação para uma análise à sua capacidade financeira. Os 
candidatos múltiplos serão também contactados para efeitos da confirmação da sua 
entidade jurídica. 

3.1. Perspetiva geral do processo de avaliação 

Todos os critérios e documentos comprovativos obrigatórios encontram-se 
especificados no convite à apresentação de propostas relevante. Leia atentamente 
esses critérios. 
As propostas que não satisfaçam qualquer um desses critérios serão excluídas num 
dado momento do processo de avaliação. 
No que diz respeito aos critérios de adjudicação, podem ser encontradas informações 
adicionais no anexo I do presente guia. 

A qualidade das propostas será avaliada de acordo com os critérios e 
subcritérios definidos no presente anexo, estabelecendo-se igualmente um 
limiar para cada um dos principais critérios de adjudicação. 
Os candidatos são incentivados a prestar atenção aos subcritérios de 
adjudicação e a abordá-los na sua proposta. 
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3.2. Resultados 

Após a avaliação, todas as propostas elegíveis são classificadas de acordo com o 
número total de pontos atribuídos na avaliação dos critérios de adjudicação. Apenas 
as propostas que cumpram os limiares são elegíveis para cofinanciamento. A proposta 
ou propostas com as pontuações mais elevadas serão cofinanciadas em função das 
disponibilidades orçamentais. 
Deve ser estabelecida uma lista ordenada para cada tema prioritário indicado no 
convite à apresentação de propostas relevante. 
Será igualmente estabelecida uma lista de reserva de propostas, caso sejam 
disponibilizadas mais dotações durante o ano. 
Para programas multi, uma vez concluída a avaliação, todos os candidatos, aprovados 
ou não, serão notificados dos resultados através do Portal de oportunidades de 
financiamento e concursos. 
Para programas simples, as autoridades nacionais competentes informarão os 
candidatos após a adoção da decisão de aprovação/rejeição de propostas pela 
Comissão Europeia. 
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ANEXO I 

Informação adicional sobre os critérios de adjudicação 
Tal como referido no convite à apresentação de propostas, a Parte B da candidatura serve para avaliar 
a proposta, tendo em atenção os critérios de adjudicação. 
Mais especificamente, cada proposta será avaliada de acordo com os critérios e subcritérios definidos 
no quadro seguinte, estabelecendo-se igualmente um limiar para cada um dos principais critérios de 
adjudicação. Serão tidos em consideração os seguintes subcritérios na avaliação da qualidade das 
propostas: 
 

CRITÉRIOS SUBCRITÉRIOS 
1. PERTINÊNCIA Pontuação máx.: 25 Limiar: 15 
(a) Pertinência das medidas de 
promoção e informação propostas 
para os objetivos gerais e específicos 
constantes do artigo 2.º do 
Regulamento (UE) n.º 1144/2014, os 
objetivos constantes do artigo 3.º do 
mesmo Regulamento, bem como as 
prioridades, os objetivos e os 
resultados esperados, anunciados no 
âmbito da prioridade temática 
relevante 

• A proposta é adequada aos objetivos e metas 
específicos, definidos na base jurídica, e aborda 
adequadamente a prioridade temática escolhida e o tema 
do convite à apresentação de propostas. 

• Os aspetos relevantes são traduzidos na estratégia, 
atividades e mensagens do programa. 

(b) Contribuição do projeto de 
informação e promoção proposto para 
os objetivos da ambição climática e 
ambiental enunciados na PAC, no 
Pacto Ecológico Europeu e na 
estratégia «Do Prado ao Prato», em 
especial no que se refere à 
sustentabilidade da produção e do 
consumo. 
 

• O projeto contribui efetivamente para a ambição climática 
e ambiental da Política Agrícola Comum, nomeadamente 
no que se refere à sustentabilidade da produção e do 
consumo (Pacto Ecológico Europeu e Estratégia «Do 
Prado ao Prato») 

• Os projetos executados no mercado interno estão 
alinhados com as Orientações dietéticas baseadas nos 
alimentos (FBDG - Food-based dietary guidelines) do 
Estado-Membro alvo. 

(c) Qualidade e relevância da análise 
de mercado 

• A análise de mercado abrange o(s) mercado(s) alvo da 
proposta; assenta em dados retirados de pesquisas de 
mercado e/ou em valores de importação/exportação 
sólidos, citados na proposta. 

• A análise de mercado aponta para as tendências e 
desafios que serão abordados pelo programa, 
apresentados numa análise SWOT consentânea. 

• A análise de mercado descreve a posição concorrencial 
da(s) organização(ões) proponente(s), e os produtos a 
serem comercializados, de outros fornecedores da UE, 
bem como dos seus concorrentes de países terceiros. 

• A análise de mercado identifica e descreve bem os 
grupos-alvo do programa. 

• A análise de mercado descreve a estrutura e o 
funcionamento dos canais de distribuição e retalho. 

• No que diz respeito aos mercados de países terceiros, 
existe referência a condições de importação, tais como 
barreiras tarifárias e não tarifárias. 

(d) Coerência da estratégia, objetivos, 
grupos-alvo e principais mensagens do 
programa 

• Os objetivos do programa são consentâneos com a 
análise do mercado e a análise SWOT. 
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• Os objetivos do programa são específicos, mensuráveis, 
realizáveis, orientados para os resultados e 
calendarizados (SMART). 

• A estratégia aborda os desafios identificados na análise 
de mercado e é consentânea com os objetivos do 
programa. 

• No caso de continuação de campanhas anteriores 
cofinanciadas, são descritos o impacto dessas 
campanhas e a razão para a continuação. 

• A estratégia, bem como as mensagens-chave, estão 
adaptadas a todos os mercados-alvo e grupos-alvo. 

(e) Mensagem da campanha ligada à 
UE 

• A proposta descreve claramente a mensagem principal 
prevista da UE e o modo como o programa irá divulgar 
informações sobre e promover uma ou várias 
características específicas dos métodos de produção 
agrícolas e dos produtos da UE. 

As mensagens do programa fazem referência à Europa 
em geral, à UE, à PAC, à legislação da UE, aos produtos 
da UE ou às normas de produção da UE. Estão alinhadas 
com os objetivos do tema selecionado. 

2. QUALIDADE Pontuação máx.: 50 Limiar: 30 

(a) Escolha adequada de atividades no 
que se refere aos objetivos e 
estratégia do programa, conjunto de 
ferramentas de comunicação 
adequado, sinergia entre as atividades 

• As atividades e o conjunto de ferramentas de 
comunicação correspondem bem aos objetivos, à 
estratégia e aos grupos-alvo do programa. 

• As atividades planeadas reforçam-se mutuamente. 

• Caso o projeto seja executado em paralelo com outras 
campanhas públicas ou privadas, foi concebido de forma 
a criar sinergias com essas campanhas. 

(b) Descrição concisa das atividades e 
resultados a obter 

• As atividades estão corretamente descritas de molde a 
responder às perguntas: quem, o quê, quando, onde, 
porquê? 

A descrição é suficientemente pormenorizada para 
estimar a sua relação custo-eficácia.  

(c) Qualidade dos métodos e 
indicadores de avaliação propostos 

• A avaliação inclui um estudo destinado a avaliar o 
impacto do programa, realizado por um organismo 
externo independente. 

• A metodologia é consentânea com a sugerida no Anexo 
III. 

• Os indicadores propostos são consentâneos com os 
princípios expostos no artigo 22.º do Regulamento de 
Execução (UE) 2015/1831 da Comissão. 

• São propostos valores-base e valores-alvo para os 
indicadores previstos. 

(d) Alocação orçamental adequada em 
relação aos objetivos e ao âmbito das 
atividades 

• O orçamento está repartido de forma eficiente entre as 
várias atividades. É adequado à estratégia descrita e ao 
impacto esperado. 

(e) Descrição clara dos custos 
previstos e exatidão do orçamento 

• São descritos e apresentados os custos de cada resultado 
a obter com a indicação dos custos por realização. 
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• Não existem erros na análise dos custos na parte B e no 
quadro orçamental pormenorizado. 

Existe conciliação entre o quadro orçamental 
pormenorizado e o orçamento apresentado na Parte A e 
com a descrição na Parte B, Secção 4, da proposta. 

(f) Coerência entre os custos previstos 
e os resultados a obter 

• Os custos das atividades são consentâneos com a 
descrição e o âmbito dos resultados a obter. 

• Os custos das atividades individuais são comparáveis às 
taxas de mercado habituais no país-alvo. 

• O número de pessoas/dias previsto para as atividades 
implementadas pelo(s) proponente(s) é proporcional ao 
nível da respetiva participação na execução do programa, 
e as taxas estão justificadas. 

(g) Organização do projeto e estrutura 
de gestão 

• A estrutura de gestão e as competências do pessoal com 
responsabilidades na implementação do programa estão 
claramente descritas. 

• A repartição de tarefas entre os organismos de 
execução/avaliação e os proponentes está claramente 
definida. 

• Está definida uma estratégia de coordenação interna em 
termos de gestão dos diferentes parceiros e organismos 
de execução. 

• São descritos de forma adequada os procedimentos para 
a seleção dos organismos de execução e de avaliação (os 
princípios da melhor relação custo/benefício e da 
ausência de conflitos de interesses são respeitados). 

(h) Mecanismos de controlo da 
qualidade e gestão do risco 

• Estão definidos procedimentos adequados para 
supervisionar o trabalho dos órgãos de execução e outros 
subcontratantes. Será efetuado o controlo da qualidade 
dos resultados, bem como do respeito pelos prazos e pelo 
orçamento. 

• Os principais riscos que poderiam pôr em causa os 
resultados do projeto estão identificados e corretamente 
classificados e são apresentadas as medidas de 
mitigação a implementar. 

3. IMPACTO Pontuação máx.: 25 Limiar: 15 

(a) Impacto do projeto ao nível da UE   • O programa possui uma escala significativa e tem 
potencial para aumentar a procura e/ou quota de 
mercado. 

• O programa tem uma abrangência significativa (por 
exemplo, número e/ou percentagem relativa de 
consumidores/importadores/compradores visados, etc.). 

• O impacto do programa é quantificado com base no nível 
da(s) organização(ões) proponente(s) e/ou do Estado-
Membro da(s) organização(ões) proponente(s). 

• O programa tem o potencial de beneficiar outros 
produtores da UE do(s) mesmo(s) setor(es) de produção. 

• O projeto tem potencial para assegurar um impacto 
económico e social sustentado. Se for caso disso, é 
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descrito o valor acrescentado no que respeita ao 
emprego.  

• O projeto tem potencial para contribuir para a produção 
e/ou o consumo sustentável. 

(b) Justificação do nível global de 
investimento 

• O nível de investimento proposto justifica-se pela 
rendibilidade esperada do investimento (no caso dos 
programas de promoção) e/ou pelo aumento da 
consciencialização (no caso dos programas de 
informação). 

Total Pontuação máx.: 100 Limiar: 60 
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ANEXO II: Informação sobre representatividade: 
Nos termos do artigo 7.º do Regulamento (UE) n.º 1144/2014 do Parlamento Europeu e do 
Conselho (a seguir designado por «RB») e do artigo 1.º do Regulamento Delegado da Comissão 
(UE) n.º 2015/1829 (a seguir designado «RD), as entidades proponentes devem ser 
representativas do setor ou do produto em causa. O quadro abaixo mostra em termos gerais 
como demonstrar a representatividade. Os artigos referidos constam dos RD e RB. 

Tipo de 
organização Critérios de representatividade 

As organizações 
profissionais ou 
interprofissionais 
estabelecidas num 
Estado-Membro ou 
ao nível da União 

se representarem 50 % do número de produtores, ou 50 % do volume ou valor 
da produção comercializável dos produtos ou do setor em causa 
(artigo 1.º, n.º 1, alínea a), ponto i), do RD 

As organizações Interprofissionais reconhecidas pelo Estado-Membro 
(artigo 1.º, n.º 1, alínea a), ponto ii), do RD 

Os grupos ao abrigo dos regimes europeus de qualidade: se representarem 
50 % do volume ou do valor da produção comercializável dos produtos cuja 
denominação é protegida (artigo 1.º, n.º 1, alínea b), do RD) 

(Associações de) 
organizações de 
produtores 

Reconhecidas pelo Estado-Membro em conformidade com os artigos 154.º ou 
156.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013  
(artigo 1.º, n.º 1, alínea c), do RD) 

Os organismos do 
setor agroalimentar 

- cujo objetivo e atividade consistam na prestação de informações e na 
promoção dos produtos agrícolas 
- que tenham sido incumbidos, pelo Estado-Membro, de uma missão de 
serviço público neste domínio;  
- que tenham sido legalmente estabelecidos no Estado-Membro em causa, 
pelo menos, dois anos antes da data do convite à apresentação de propostas; 
- se contarem entre os seus membros representantes desses produtos ou 
setores. 
(artigo 7.º, n.º 1, alínea d), do RB e artigo 1.º, n.º 1, alínea d), do RD) 

Descreva de que forma a sua organização cumpre os critérios de representatividade no Estado-Membro 
em causa ou a nível da União. Nesse contexto, refira: 

− O tipo e estatuto da sua organização, por exemplo: consórcio de X e Y; reconhecimento pelo 
Estado-Membro, representatividade do sector, etc., 

− Dados sobre a produção comercializável, as exportações, o volume de negócios, as vendas, o 
número de produtores, etc. 

Inclua referências às fontes das informações a que se refere na sua justificação. A justificação deve 
abranger todos os critérios aplicáveis ao seu caso. 

Caso refira o reconhecimento por parte do Estado-Membro, anexe um ou mais documentos de apoio, 
como uma cópia do reconhecimento ou uma hiperligação para uma lista de organizações reconhecidas 
publicamente.  

Caso a sua organização não seja representativa, de acordo com os critérios supramencionados, 
justifique por que razão entende que deveria ser considerada representativa. Podem ser aceites 
limiares inferiores aos supramencionados, caso a organização proponente demonstre existirem 
circunstâncias específicas, incluindo provas na estrutura do mercado, que justifiquem considerar a 
organização proponente como representativa do produto ou sector em causa (derrogação às regras 
dos 50 % referidas no artigo 1.º, n.º 2 , do RD) 
 

Caso sua proposta seja enviada por mais de uma organização proponente, inclua todas as descrições 
num único documento. As informações não devem ultrapassar, por organização proponente, os 2 000 
caracteres. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/en/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2015.266.01.0003.01.ENG
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1447670237333&amp;amp;uri=CELEX:32014R1144
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ANEXO III: Propostas metodológicas para o cálculo ex post do retorno 
Na avaliação dos resultados de um programa de promoção devem ser tidas em conta as 
propostas que se seguem. No entanto, deve assegurar-se a coerência entre a avaliação dos 
resultados no final do programa e os objetivos definidos no início deste. Por conseguinte, ao 
elaborar a proposta de programa, queira ter em conta estas recomendações quando definir os 
objetivos do mesmo. O retorno pode ser expresso ao longo do período de vigência do programa. 
Se aplicável e necessário, o retorno pode ser igualmente apresentado para lá da duração do 
programa. 

Impacto económico 
Os programas de promoção preveem um retorno económico. No entanto, dada a complexidade do 
ambiente em que é realizado o trabalho de promoção, é difícil identificar o seu impacto económico 
efetivo. Uma simples comparação entre os parâmetros económicos antes e depois da campanha não 
tem em consideração variáveis explicativas externas. Para que o verdadeiro efeito da campanha de 
promoção possa ser separado de outras variáveis explicativas, como as tendências do mercado ou as 
crises, o cálculo do retorno deve ser efetuado tendo em conta um «cenário de base». Nesse «cenário 
de base» é estimado o que teria acontecido sem o programa de promoção. Por sua vez, o impacto é 
estimado comparando o cenário de base com os dados observados. Os resultados desta avaliação 
devem ser expressos em euros.  

Há várias formas de construir o cenário de base. Descrevem-se em seguida dois métodos simples e 
intuitivos. Outros métodos poderiam também ser adequados, embora fosse necessário justificar a 
metodologia específica escolhida para construir o cenário de base. 

1) Tendência histórica 
Se a tendência do mercado observada para um dado produto for estável durante um período 
significativo, poder-se-á projetar essa tendência no futuro e utilizá-la como cenário de base. 
Nesse caso, o cenário de base Q pode ser construído projetando a tendência do mercado entre 
o Tempo 1 (S1) e (S2)  até ao Tempo 3 (Q). Em seguida, a situação observada no Tempo 3 (S3) 
pode ser corrigida da tendência, deduzindo Q de S3 para obter o efeito do programa. Como já 
referido, este método depende da existência de uma tendência do mercado estável, não sendo 
adequado para mercados altamente voláteis. 

 
2) Diferença-das-diferenças 

Dado que muitas vezes não há uma tendência do mercado estável, outra abordagem consiste 
na utilização de um produto comparável para identificar o cenário de base. A imagem seguinte 
mostra o cenário de base utilizado com a metodologia diferença-das-diferenças. Observa-se 
em relação a um produto comparável (deve explicar-se por que razão o produto é comparável) 
uma tendência do mercado específica (S1 relativamente a S2). O cenário de base (Q) pode ser 
construído projetando esta tendência do mercado na situação do produto promovido antes da 
campanha (P1). Comparando a situação observada após a campanha (P2) com o cenário de 
base, pode deduzir-se o efeito da campanha, tendo em conta as tendências do mercado. 
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Refira-se que os dois métodos acima descritos são complementares. Se um produto mostrou 
no passado uma tendência semelhante à do produto promovido/examinado, pode argumentar-
se que é comparável e que pode convir para a construção do cenário de base através do 
método da diferença-das-diferenças. 

O retorno do programa consiste no aumento das vendas (euros) durante a execução do programa. Os 
efeitos a longo prazo não podem ser tidos em conta, uma vez que a avaliação é feita no final do 
programa. 

Recomenda-se igualmente a inclusão do retorno dos investimentos (RI) do programa. Este último será 
calculado como o rácio entre o aumento das vendas ou exportações dos produtos promovidos ao longo 
do período em que o programa tem lugar (retorno) e o investimento (que corresponde ao total dos 
custos do programa). 

Impacto da sensibilização 
O objetivo final dos programas de informação é aumentar a sensibilização. Para conhecer o número de 
pessoas que adquiriram novos conhecimentos, pode ser efetuado um inquérito com a estrutura abaixo 
indicada. 

Dado que uma campanha informativa abrange, na maior parte dos casos, uma série de temas e 
mensagens, com uma única pergunta não é possível determinar se a informação foi bem recebida. 
Para esse efeito, é necessária uma série de perguntas. Pode considerar-se que uma pessoa está bem 
informada sobre a mensagem/tema se souber responder a uma parte predefinida dessas perguntas. O 
quadro seguinte mostra um exemplo de um teste em que foi fixado um limiar de 2/3 para se considerar 
que uma pessoa está bem informada: 

PESSOA X Resposta 
pretendida 

Resposta 
dada PESSOA Y Resposta 

pretendida 
Resposta 

dada 

Pergunta 1 Sim Sim Pergunta 1 Sim Sim 

Pergunta 2 Sim Sim Pergunta 2 Sim Não 

Pergunta 3 Não Sim Pergunta 3 Não Não 

Resultado 2/3 = êxito Resultado 1/3 = insucesso 

A pessoa X teve êxito no teste, ao contrário da pessoa Y. O aumento absoluto do número de pessoas 
com êxito no teste, comparando os valores antes e depois da campanha, constitui o impacto da 
sensibilização. As perguntas devem ser formuladas de modo a que a pontuação seja simples. Devem 
igualmente ser representativas dos temas e mensagens abrangidos pelo programa. A amostra deve 
ser representativa do(s) grupo(s)-alvo. A comparação dos inquéritos antes e depois da campanha deve 
indicar o número absoluto das pessoas que adquiriram novos conhecimentos. 
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Podem ser utilizados outros métodos de inquérito, desde que sejam devidamente justificados e atinjam 
o mesmo objetivo. 
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